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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0111212020, sendo colocada em segunda pauta no dia 261051202T, tendo seu devido
cumprimento no dia 1610612021, após foi encamiúada para esta Comissão no dia 161061202I, e

nela aportando na mesma data, tudo conforme as fls. 02 e 22v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 99412020, de autoria do Deputado Wilson
Santos, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não

foram apresentadas emendas.

O projeto em referência possui a finalidade de instituir o Programa de Estímulo à
Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel no Estado de Mato Grosso para viabilizar a

chegada da tecnologia de quinta geração (5G).

O Autor da proposição assim expõe em sua justificativa:

"EsÍa proposilura busca inslituir o "Programa de Estímulo à Implantação das

Tecnologicrs de Conectividade Mrivel", obietivando estimular a imtrtlantação de

iníraestrutura de Íelecomunicações para promover o melhor ambiente de

desenvolvimento da economia digilal, no ântbito do EsÍado de Mato Grosso. Esle

Prograrna lem por finalidade: esÍimular a intplantação das tecnologias de

conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente.favoravel à economia digital e

ao desenyolvintento econômico do nosso Estado; promover o debate acerca dos

ganhos e irnpactos advindos da chegada da lecnologia 5G; eslimular a

modernização das legislações locais que lraÍam da intplanÍ.ação de infraestrutura
de tel.ecomunicações para permitir a atualização tecnologica das redes; cooperar
com os enÍes ntunicipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço

legal e regulatório que tratam da implantação de infraestruÍura de

Íelecomunicações; desenvolver estratégias para modernizar os processos de

licenciamenlo das infraestruturas de telecomunicações de modo a estimular .çua

implantação e regularização, além da aÍração de investimenÍos no Eslctdo de MaÍo
Grosso e criar o ambien|e favoravel à expansão da conecÍividade às areos

periJéricas dos grandes centros urbanos de nosso Estado. Á implernentação do

Parecer n.' 857 12021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei n." 99412020 que "Institui o Programa de

Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel no
Estado de Mato Grosso para viabilizar a chegada da tecnologia de
quinta geração (5G).".

Autor: Deputado Wilson Santos
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Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade
dará cttravés da indicação de texto base, aos executivos e legislaÍivos municipais,
para Pro.jeto de Lei que trala da ocupação e uso de solo na implantação da
infraestrutura de suporte de telecomunicações (lorres, postes, topos de prédio,
ruobiliário urbano, eÍc); da realização de eventos cont os legislativos municipais
para divulgcrçtio dos intpactos e ganhos odvindos da implantação do 5G e

definição de estratégias para fomenÍar a expansão da infraestrutura de

telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes
de l.icenciaruenlo e da prontoçcio do debate entre os t,ários interlocutores
envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esJbras ./bderais, estaduais e

municipais do SeÍor Público, os ernpreencledores da indú,vtria de teleconruniccrções

e entidades representativas dos selores produÍivo,s cla economia digital baseadcr na
conectividade. ".

Curnprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, Ciência,
Tecnologia, Cultura e Desporlo, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido

aprovado em l.n votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 1.910512019.

Após, os autos foram encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

ernitir parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo coln o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e arligo 369, inciso I, alínea "a", do Regirnento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, nos termos do artigo 1", dispõe sobre a instituição do Prograrna

de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Movel no Estado de Mato Grosso

para viabili zar a chegada da tecnologia c1e quinta geraçáo (5G), nos seguintes tennos:

"Art. lo Fica insÍituído o "Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias

de conectividade Móvel", com o objetivo de estimular a implantcrção de

infi,aestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de

desenvolvirnento da economia digital, no ântbilo do E,çtado de Mato Grosstt.

ParagraJb Unico. Con,çidera-se conlo Íecnologias de coneclividade aquelas mais

ntodernas ernpregadas nas telecontunicações mrjvei,s lerreslres, de quurla e quinla

geração (4G e 5G)."
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A matéria ao estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover
o melhor ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado de Mato Grosso,
enquadra-se no que determina a Constituição da República Federativa do Brasil no artigo 24, inciso
IX, que dispõe ser de competência legislativa concorente dos Estados e Municípios tratar de
matéria que envolve desenvolvimento e inovação, vejamos:

ArÍ. 24. ContpeÍe à União, ctos Estodos e ao DisÍt'iÍo Federal legislar
con correnl e m en Í e s obre :

(...)

X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
de s e nvo lvi me nto e i nov tç íto ;

Ademais, a Lei Federal n.' 12.965 de 23 de abril de 2014 que estabelece princípios,
garantias, direitos e deveres para o uso da Intemet no Brasil, detenninando as diretrizes para
atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ern relação à rnatéria.

No art. 4o referida lei incluiu como objetivo a promoção do direito de acesso á internet a

todos; da inovação e do fomento á ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso,

objetivo esse em perfeita sintonia com a proposição.

A presente propositura enquadra-se na competência residual dos estados, pois o que não

for da cornpetência de outro ente da federação e não houver vedação legal, cornpetirá ao Estado
legislar, conforme preceitua o arlt. 25, § 1" da Constituição Federal. In verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regetn-se pelas Consliluições e leis que

adotarent, observados os princípios desta Constituição.

§ l'ScÍo reservadas aos EsÍados as cornpeÍências que não lhes se.jam vedadas por
esÍa ConsÍiÍuição.

Diante do dispositivo constitucional, vislumbra-se que cabe a todos os entes federados

atuar corn o intento de garantir a inovação dos serviços tecnológicos, sendo de vital irnportância
para o desenvolvirnento do Estado.

Não obstante, a propositura tenha o objetivo de instituir um programa que reflete uma
política pública, não cria atribuições, não implica na criação de cargos ou alteração da estrutura da

adrninistração pública, razáo pela qual a proposição não possui reserva de iniciativa, podendo os

integrantes do Parlarnento de deflagrar o inicio do processo legislativo, confonne dispõe o artigo

61, da Constituição Federal, esse dispositivo foi reproduzido no aft. 39 da Constituição do Estado

de Mato Grosso.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:
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Art. 25 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida esta para o especificado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de
competência do Estado, especialmente :

De fato, amaténatratada na proposição, não cria atribuições para as secretarias ou órgãos
do Poder Executivo, tampouco, alteração de suas estruturas, coadunando-se com Jurisprudência
emanada do Supremo Tribunal de Federal, na ADI: 33941AM, onde se decidiu que as hipóteses de
limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da
Constituição do Brasil, cabendo interpretá-las restritivamente.

O STF reafirmando o posicionamento de que não usurpa a competência do Poder
Executivo lei que não trata da sua estruturação ao analisar o Recurso Extraordinário com Agravo -
ARE 878.911 RJ, onde manifestou pela constitucionalidade da norÍna Municipal de origem
parlamentar que previa a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias
destacando que não usurpa a competência privativa do Poder Executivo, conforme acórdão abaixo:

Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do Município do Rio
de ,Ianeiro. InsÍalação de câmeras de moniÍctraruenlo em escolas e cercanias.
InconsÍiÍucionalidade./'orntal. Vício de inicicttiva. Compelência privativa clo Poder
Executivo municipal. Não ocorrêncict. Não usurpa a competência privativa do
chefe do Poder Execulivo lei que, embora crie despesa para a crdministraçtio
púhlica, nãct traÍa da sua estruÍura ou da atribuição de seus (trgãos nem do regime

.jurídico de .servidores púhlicos. Repercussão geral reconhecida coru rea.firmação
da jurisprudência desta Corte. t,lII*§J§2!J_85i, rel. ruin. Gilmar Mencle,s,.j. 29-
9-201(t, P, D,IE de 11-10-2016, Tema 917.J

Convém destacar ainda que o programa sob análise dispõe no aft. 4n e inclui o anexo I a

titulo de sugestão aos municípios o texto base de um projeto de lei, colno o próprio arligo ressalta é

apenas sugestão, cabendo ao Poder público rnunicipal a análise quanto a conveniência e

oporlunidade, logo, não há que falar em inconstitucior-ralidade do artigo.

Outro ponto importante, gue convém informar é que lei semelhante está em vigor no
Estado do Rio de Janeiro (Lei 9151/2020), tendo o projeto de lei sido aprovado com parecer
favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação daquele Estado, posteriormente
sancionado pelo governador do Estado.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

Av. André Antônio Maggi, n.n 06, Setor A - CPA - CEP: 18049-901- Cuiabá - MT (DN)



III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.o

autoria do Deputado Wilson Santos.

Sala das Comissões , " lll de o(| de 2021.

99412020, de

ffifl
fnutMr I

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a'

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 99412020, de autoria do
Wilson Santos.

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a)

Relator (a)

Membros (a)
,/-) r4 rA

Ç.*,'""trfy--<,-^" . .4 . ffi
lw

Proieto de Lei n." 99412020 - Parecer n." 85712021
Reunião da Comissão em Lt toqt80&l
Presidente:Deputado Lv',L ,aon S.- Lr=
Relator (a): Deputado (a) : ,Jtay6 A,al,."l*-,
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Reunião 15e Reunião Ordinária Remota
Data t4/os/2o2t Horário 08h00min
Proposicão Projeto De Lei Ne 994/2020
Autor (a) Deputado Wilson Santos

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr n n
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente n tr n x
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr n n
Deputada Janaina Riva n tr n x
Deputado Sebastião Rezende n n n x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone n n tr n
Deputado Faíssal n tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho n tr tr tr
Deputado Delegado Claudinei x n tr n
Deputado Xuxu Dal Molin n n n n
Soma Total 3 0 0 3

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Sebastião Rezende e lida pelo Deputado Wilson
Santos presencialmente com parecer FAVORÁVEL. Votou com o relator os Deputados Delegado
Claudinei e Wilson Santos presencialmente e Dilmar Dal Bosco por videoconferência. Ausente os
Deputados Dr. Eugênio, Sebastiâo Rezende e a Deputada Janaina Riva. Sendo a matéria aprovada com
parecer FAVORÁVEL.
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